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    Apresentação


    Valéria Amorim Arantes*


    Este livro que ora lhes apresento – Ensino de ciências – inaugura uma nova fase da coleção Pontos e Contrapontos. Pensada para trazer ao âmbito educativo o debate e o diálogo sobre questões candentes do universo educacional, desde 2006 a referida coleção tem cumprido seus objetivos e jogado luzes sobre temas relevantes para os campos de conhecimento que sustentam as pesquisas e as práticas de educação. Os títulos nela já publicados – Jogo e projeto, Inclusão escolar, Educação e valores, Educação de surdos, Educação formal e não formal, Educação e competências, Profissão docente, Alfabetização e letramento e Educação a distância – não só perpassam distintos campos educativos como contribuíram para a construção e a reconstrução de novas fronteiras do conhecimento. Ensino de ciências, o décimo volume da coleção, inicia uma nova fase porque, sem perder esse espírito, volta-se para um campo específico do conhecimento.


    Com uma visão interdisciplinar, os autores Nelio Bizzo, professor titular da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, e Attico Chassot, professor de diferentes universidades do Rio Grande do Sul, abordam temas como a origem das espécies e do ser humano, o papel da Igreja na história da ciência, a dimensão social no desenvolvimento da ciência e dos conteúdos nas disciplinas científicas, as relações entre saberes populares e saberes científicos, a formação de professores de ciências no contexto brasileiro, o androcentrismo no campo científico, interdisciplinaridade, transversalidade e Aprendizagem Baseada em Problemas no ensino de ciências, entre outros.


    A estrutura do livro segue a proposta de diálogo da coleção Pontos e Contrapontos, composta de três etapas diferentes e complementares. Na primeira delas, cada autor discorre livremente sobre o tema que lhe foi solicitado; no caso deste volume, sobre o ensino de ciências.


    O texto de autoria de Nelio Bizzo que compõe a primeira parte do livro discorre sobre a história e o ensino de ciências. Advertindo-nos que o significado da história da ciência não é o mesmo para educadores e cientistas sociais, ao longo do texto Nelio faz uma síntese daquelas esferas em que a história da ciência é tida como útil para educadores e, na sequência, sinaliza possíveis intercâmbios entre os programas de ensino e de pesquisa historiográfica.


    Já Attico Chassot apresenta um texto – “Propondo semeaduras” – construído com base em mensagens, consultas e comentários reais postados em seu blogue pessoal e, também, fruto de um diálogo estabelecido entre uma aluna e um professor. O fio condutor desse texto é, como o próprio autor nomeia, a educação científica para cidadania.


    Na segunda parte do livro – Pontuando e contrapondo –, os autores formulam perguntas instigantes e provocativas aos seus interlocutores. Nesse contexto, Nelio questiona Chassot sobre a estrutura curricular e a extensão das disciplinas científicas, as “neopatias” da instituição escolar, a eterna tensão “generalista versus especialista” no ensino de ciências, aqueles saberes que podem garantir a alfabetização científica nos estudos que precedem a universidade e, ainda, sobre a “ciência masculina” e sua possível superação. As questões apresentadas por Chassot, centradas na evolução biológica (e suas consequências), abrem as portas para uma fascinante viagem científica e filosófica. Afinal, por que existimos? O que fazemos aqui? Qual o sentido da nossa passagem pela Terra? É passagem ou estada?


    Na terceira e última parte do livro – Entre pontos e contrapontos –, na qualidade de coordenadora da obra e mediadora do diálogo, apresento quatro perguntas comuns aos dois autores. Nesse caso, com o intuito de trazê-los para o cotidiano escolar, proponho discutirem da eterna polêmica sobre os “conteúdos” a ser ensinados nas instituições escolares às mudanças que devem ser promovidas nos cursos de formação de professores de ciências no Brasil.


    Para além de um instigante debate acadêmico, fruto de uma longa e respeitável trajetória acadêmico-científica dos autores, ao longo desta obra Nelio Bizzo e Attico Chassot apresentam-nos um conjunto de ideias em torno das quais podemos descobrir novas formas de ensinar ciências e de conhecer o mundo. O desafio está lançado.
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    PARTE I

    Ensino de ciências


    Nelio Bizzo

    Attico Chassot

  


  
    História da ciência e ensino

    da ciência: instrumentos para

    a prática e a pesquisa escolar1



    Nelio Bizzo


    O significado da história da ciência talvez não seja o mesmo para educadores e cientistas sociais. Na verdade, Brush (1989) debate um enfoque crítico do uso da história da ciência nas aulas de ciências, já que seria entediante mostrar experiências do passado e ideias que não são mais válidas. Limitar o ensino da ciência à sua história, segundo Brush, implicaria apresentar aos alunos uma caricatura da ciência, uma vez que o trabalho dos professores não pode ser reduzido à execução de uma lista de experiências realizadas no passado ou à leitura de definições de conceitos que talvez nem sejam mais válidos hoje.


    Essa queixa a respeito da imagem da escola ou, mais precisamente, das aulas de ciências, observada fora da comunidade de educadores de ciências, pode explicar em certo grau as tensões entre as duas comunidades, ou seja, a de educadores e a de cientistas sociais. Pretendo resumir as esferas em que a história da ciência é tida como útil para os educadores e sugerir algum intercâmbio entre os programas de ensino e de pesquisa historiográfica.


    História da ciência como novo campo de conhecimento


    O que hoje chamamos de história da ciência (HC) é um campo do conhecimento que se tornou disciplina acadêmica após 1945, juntamente com o desenvolvimento do ensino superior e a rápida expansão da ciência e da tecnologia. Na verdade, foi vista como consequência do surpreendente crescimento do conhecimento científico e da necessidade de ter acesso a informações úteis com rapidez e precisão. Para muitos cientistas do período posterior à Segunda Guerra Mundial, a HC constituiria um enorme repositório de informações que não seriam ciência de ponta, mas poderiam ser consideradas “becos epistemológicos”, que talvez ensejassem um novo fluxo de pensamento criativo. A HC constituiria um repositório não apenas do conhecimento científico factual em si, mas também de maneiras de construir e transmitir representações científicas. De tal ponto de vista, isso evitaria que cada nova investigação fosse um esforço a partir do zero, ampliando a memória coletiva da comunidade científica.


    Vale a pena recuperar algumas das palavras fundamentais do diretor da Secretaria de Pesquisa e Desenvolvimento Científico dos Estados Unidos, dr. Vannevar Bush, escritas ainda em 1945, em meio aos trabalhos relacionados com a guerra, em seu bem conhecido artigo “As we may think” [Como podemos pensar]:


    Profissionalmente, nossos métodos de transmissão e análise dos resultados de pesquisa são velhíssimos e hoje totalmente inadequados à sua finalidade. Se o tempo total gasto na produção de trabalhos acadêmicos e em sua leitura [...], a relação entre esses tempos seria surpreendente demais. Aqueles que tentam conscientemente manter-se a par do pensamento atual, mesmo em áreas restritas, por meio de leitura detida e constante, poderiam muito bem esquivar-se de uma investigação destinada a mostrar quanto dos esforços do mês anterior estava prontamente disponível. [...] A dificuldade parece ser não tanto publicarmos indevidamente, tendo em vista a extensão e a variedade dos interesses atuais, mas sim que a publicação estendeu-se muito além da nossa capacidade de fazer uso real dos textos. O somatório da experiência humana tem-se expandido a um ritmo prodigioso, e o meio que usamos para atravessar o consequente labirinto até o item momentaneamente importante é o mesmo que se usava na época dos navios a vela. (Bush, 1945)2


    Bush propôs o conceito de “memex”, que significa memory extension (ampliação da memória), mostrando como era importante mudar a forma de armazenar e acessar a informação, inclusive a visual. Ele escreveu que “seria muito útil tirar uma foto e olhar a imagem imediatamente” – situação que, embora bastante corriqueira hoje quase ninguém acharia possível mais de meio século atrás. O rápido crescimento da ciência no pós-guerra deu uma nova perspectiva à HC, pois ficou claro que as fontes de informação da pesquisa histórica futura aumentariam drasticamente em pouco tempo.


    Essa situação renovou o debate sobre as reconstruções da ciência, algumas das quais consideradas simplistas, preconceituosas e whigguistas3. Por um lado, alguns cientistas das ciências exatas afirmaram que a lógica da ciência do passado não foi abordada devidamente pelas ciências sociais e tendia a se assemelhar simplesmente a formas “lógicas”, ou “epistêmicas”, da HC. Por outro lado, alguns se queixaram de que o contexto social da ciência não recebia a devida abordagem no enfoque “epistêmico”. Esses pontos de vista diferentes acabaram originando o chamado debate entre internalistas e externalistas na historiografia da ciência, iniciado em 1930. No contexto da historiografia da ciência, externalismo é a visão de que as mudanças no conhecimento científico resultam sobretudo do contexto social – o clima sociopolítico e a economia vigente determinam o progresso científico. O internalismo salienta o componente intelectual da iniciativa científica, o que seria diferente da aceitação de certa afirmação pela sociedade, como “Os seres humanos e os macacos têm um ancestral comum” ou “A Terra não é o centro do universo”.


    Entre 1904 e 1909, Emanuel Rádl (1873-1942) publicou sua Geschichte der biologischen Theorien, traduzida para o inglês em 1930 (The history of biological theories [A história das teorias biológicas], Oxford, 1930). Rádl reconheceu a importância do contexto social no processo de conceituação e evidenciou versões diferentes do mesmo sistema de ideias de acordo com o referencial teórico adotado. Por exemplo, o segundo volume de seu livro é quase todo dedicado à biologia evolutiva, e Rádl discorreu sobre duas versões do darwinismo: uma de Ernst Haeckel e a outra do próprio Charles Darwin (!). Ele admitiu que o trabalho de Darwin era, na verdade, uma espécie de “sociologia da natureza”, em que ele simplesmente aplicou à natureza as ideias políticas dominantes na Inglaterra da época. Por exemplo, havia um paralelo evidente entre a economia de Adam Smith e a visão de uma natureza regida por agentes concorrentes. Todavia, não se tratou de uma tentativa de denunciar algum tipo de “impureza” descoberta no processo de teorização, pelo contrário. Rádl saudou o surgimento de um caráter biológico “democrático” regido pelas leis da natureza, na tradição de “matéria em movimento”, sem as constantes intervenções de Deus presentes nos antigos sistemas aristocráticos de ideias.


    Embora muitos historiadores descrevessem as ciências biológicas como uma ciência “histórica” tímida a partir do início do século 20, J. B. Bury (1909) escreveu:


    Da influência mais geral do darwinismo sobre o lugar da história no sistema do conhecimento humano, podemos recorrer à influência dos princípios e dos métodos com os quais Darwin explicou o desenvolvimento. Até escritores antigos (como Aristóteles e Plínio) haviam reconhecido que circunstâncias físicas (geografia, clima) eram fatores condicionantes do caráter e da história de uma raça ou sociedade. No século 16, Bodin enfatizou esses fatores, e muitos escritores posteriores os levaram em conta. As investigações de Darwin, que os trouxe para o primeiro plano, promoveram naturalmente tentativas de descobrir neles a chave principal do crescimento da civilização. Comte denunciara expressamente a noção de que os métodos biológicos de Lamarck poderiam ser aplicados ao homem social. Buckle reconhecera as influências naturais, mas as relegara a segundo plano, em comparação com os fatores psicológicos. Porém, a teoria darwiniana tornou a explicar o desenvolvimento da civilização como “adaptação ao ambiente”, “luta pela existência”, “seleção natural”, a “sobrevivência do mais apto” etc.


    Talvez o caso mais conhecido desse debate seja o do Segundo Congresso Internacional de Ciência e Tecnologia, realizado em Londres no final de junho de 1931. A delegação da União Soviética causou grande impacto com o artigo entregue por Boris M. Hessen (1893-1936)4, “As raízes sociais e econômicas dos princípios de Newton”, considerado um marco da chamada historiografia externalista. Hessen e seu grupo ressaltaram as forças econômicas e sociopolíticas que moldaram a ciência de Newton, tida havia muito como emblema da vertente internalista. Ele escreveu:


    As teorias históricas anteriores examinaram apenas os motivos ideológicos das atividades históricas dos seres humanos. Consequentemente, não conseguiram revelar as verdadeiras origens desses motivos e achavam que a história fosse conduzida pelos impulsos ideológicos dos homens individualmente, impedindo assim uma maneira de reconhecer as leis objetivas do processo histórico. “A opinião governou o mundo.” O curso da história dependia dos talentos e dos impulsos pessoais do homem. O indivíduo criava a história. (Hessen, 1931, p. 42)


    O desenvolvimento das forças econômicas é que teria impulsionado a ciência, o trabalho de Newton poderia ser explicado em termos da necessidade de aumentar a produção e a distribuição de bens. Outras obras tentaram apresentar um ponto de vista contrário, sublinhando o conteúdo intelectual, o caráter racional da ciência e sua natureza cumulativa, sem qualquer paralelo com a mudança social. O desenvolvimento da ciência seria então considerado predominantemente linear e gradual.


    Em certa medida isso explica a razão do enfraquecimento desse debate após a publicação do livro inspirador de Thomas Kuhn The structure of scientific revolutions [A estrutura das revoluções científicas], em 1962. Apesar do fato de ele próprio ter sido aluno – considerado mesmo discípulo – de um internalista bem conhecido (Alexandre Koyré) que publicara um livro muito influente sobre os fatores internos e os aspectos metafísicos do desenvolvimento das obras de Galileu (Études galiléennes, 1939), Kuhn reconheceu o papel das influências sociais no desenvolvimento da ciência. Na perspectiva kuhniana, a própria base do conhecimento científico seria substituída durante breves períodos revolucionários. A esses períodos se seguiriam outros caracterizados pela estabilidade, nos quais haveria um crescimento cumulativo do conhecimento, e haveria um tempo com alguma instabilidade antes de outro período revolucionário chegar. A ideia de um desenvolvimento gradual foi profundamente questionada.


    Apesar das críticas que o modelo kuhniano enfrentou, ele abriu espaço para uma abordagem mais equilibrada da HC. Embora estudiosos de fora da comunidade de historiadores acadêmicos geralmente se refiram ao embate internalista-externalista, as ciências sociais tendem a considerar ambas as explicações formas complementares de compreender as mudanças na ciência. As representações na ciência tornaram-se campo de pesquisa importante depois de crítica profunda questionar a visão kuhniana da integridade do que então se chamava paradigma – o conjunto de conceitos interligados que formava a base do conhecimento científico. Tais conjuntos não necessariamente ficariam em pé ou cairiam como um todo, como na revolução copernicana (ver, por exemplo, Toulmin, 1972). Ao mesmo tempo, foram apontadas influências externas à ciência na origem das ideias científicas, como na revolução darwiniana (ver, por exemplo, Gale, 1972).


    O campo da História das Ideias, estudado por uma comunidade similar, mas não idêntica à de historiadores acadêmicos, proporcionou mais evidências da necessidade de uma abordagem equilibrada da HC nessa perspectiva internalista/externalista. A teoria kuhniana admitia que os conceitos eram a base da percepção, uma vez que as pessoas que compartilham certos conceitos costumam ter percepções semelhantes – em outras palavras, diferentes grupos sociais podem não concordar com o que constitui evidência relevante para sustentar certas crenças sobre a natureza, já que podem não perceber a evidência do mesmo modo. Isso significa que as “visões de mundo” eram tão importantes quanto as explicações racionais, já que a produção de sentido dependeria de ambas. Por exemplo, um dos principais problemas enfrentados pela perspectiva darwiniana teria sido a ideia da harmonia no mundo natural, que era um componente importante da teologia natural. Uma adaptação perfeita às circunstâncias existentes era tida, havia muito tempo, como prova da perfeição da Criação e chegava a ser uma das provas elencadas por São Tomás de Aquino sobre a existência de Deus. O próprio Darwin reconheceu que seus pontos de vista sobre a adaptação foram, de início, profundamente influenciados pela teologia natural de William Paley, que enxergava perfeição em cada detalhe do mundo natural. Um mundo imperfeito, regido pelo acaso, não fazia parte do meio cultural da época de Darwin no mundo ocidental (ver, por exemplo, Greene, 1981).


    Assim, a HC tornou-se intimamente ligada à sociologia da ciência em virtude desse enfoque duplo, o que torna igualmente importantes fatores internos e externos na mudança do conhecimento, nas dimensões social e pessoal. Como afirma o saudoso John Ziman (1978, p. 9),


    […] nenhum cientista é um instrumento de observação e conceituação desencarnado; é um ser humano consciente, nascido e criado na vida comum de sua época. Muito tempo antes de lhe ensinarem sobre elétrons, genes e fraternidades exogâmicas, ele adquiriu experiência prática com caçarolas e panelas, gatos e cachorros, tios e tias. Embora esses objetos mundanos raramente sejam discutidos como tais na ciência de alto nível, eles não estão excluídos de sua esfera. Por mais fantástico que possa parecer em seus rincões mais selvagens, por definição o consenso científico inclui o prosaico e deve ser coerente com a realidade cotidiana.


    Essa dimensão “mundana”, como John Ziman a chama, faz parte do meio cultural de determinada época, que é importante, pois a ciência é regida, em certa medida, pelo consenso. O desafio epistemológico da ciência não diz respeito apenas às maneiras como os cientistas adquirem sua visão de mundo, mas também até onde eles acham objetivamente que o mesmo conjunto de provas sustenta seus pontos de vista comuns e, além disso, se podem existir alternativas imagináveis suficientemente fortes para pôr em dúvida as suas opiniões.


    O conhecimento científico não pode ser encarado como “verdade absoluta”, por várias razões (inclusive a produção social de consenso), e é vulnerável ao erro de duas maneiras. Em primeiro lugar, um acordo intersubjetivo raramente é rigoroso e admite crenças equivocadas, que, embora preservadas coletivamente, podem se mostrar falsas, no sentido de não explicarem novas evidências trazidas à baila. Segundo e mais importante, as crenças da comunidade científica podem ser “ilusões autossustentáveis”, para usar as palavras de Ziman, no sentido de que os cientistas são quase sempre deliberadamente preparados para uma atitude particular em relação a fenômenos naturais e não tão receptivos a opiniões diferentes como alguns gostariam que fossem (Ziman, 1978, p. 8). Portanto, a mudança é inerente à iniciativa científica, no sentido de que os paradigmas científicos, ou “imagens do mundo”, mudam com o tempo.


    Ciência e história: tensões


    Esse panorama da HC surgiu no final do século 20, depois de algumas tensões entre comunidades diferentes. Como afirmou Brush, “historiadores profissionais da ciência, por se considerarem historiadores e não cientistas, criticaram cientistas por promover o whiggismo, e alguns deles superestimaram o contexto social em detrimento do conteúdo técnico da ciência”, mas a HC teria “começado a reconstruir as pontes para a ciência” (Brush, 1989, p. 70).


    O ensino de ciências tem relação com a expansão dessas opiniões compartilhadas e moldadas pelos cientistas em direção a um grupo maior de pessoas. A história e a filosofia da ciência enfim entraram em acordo com o ensino de ciências antes do final do último século (Matthews, 1990). A assim chamada “visão tradicional”, que se encontra em textos bem conhecidos de John Dewey, Jerome Bruner e James Conant, sustentou por muito tempo que os estudantes tinham contato com as raízes do conhecimento científico, como se isso propiciasse motivação e contexto para a compreensão de ideias mais complexas. No entanto, a questão era: “história da ciência de quem?”. Não havia consenso aparente entre os educadores, cientistas “hard” e cientistas sociais.


    Essas “visões tradicionais” diferiam significativamente das mais recentes “teorias de recapitulação”, que costumavam fazer paralelos entre a construção de conceitos na história e na mente de um aluno presente. Elas ajudaram a traçar perspectivas interessantes, porém enfrentaram sérias restrições desde o início (Bizzo, 1992a). Piaget e Garcia (Psicogênese e história da ciência, 1987, p. 39), por exemplo, que investigaram esses paralelos, não reconheceram uma correspondência entre o conteúdo do que os cientistas pensavam no passado e o que os alunos pensam hoje, mas sim nos processos existentes na mudança nos modos de pensar. Em todo caso, não é possível, viável nem desejável recapitular o processo histórico (Nersessian, 1992, p. 54). Entretanto, isso não significa que a HC não tenha importância alguma para o ensino. Ao contrário, ela tem sido considerada de grande relevância para os três temas principais do ensino de ciências, geralmente chamados de “ideias sobre ciência” (IAS, na sigla inglesa). Juntamente com a prática da ciência, no sentido de aplicá-la a situações reais, e a investigação científica (“science education as enquiry” como é chamada na literatura de língua inglesa), relacionada com o entendimento dos métodos da ciência, a HC pode colaborar muito para o ensino da natureza da ciência (NOS, na sigla inglesa), como veremos adiante (Osborne et al., 2003).


    Professores de ciências e historiadores profissionais


    Numa perspectiva mais recente, a evolução histórica do conhecimento científico seria apresentada aos alunos de forma explícita, a fim de permitir o entendimento do progresso da ciência e saber “as formas e as proporções em que tais avanços foram influenciados pelas demandas e expectativas da sociedade em diferentes momentos da história” (Osborne et al., 2003, p. 706). Isso significa que a abordagem sociológica da história e da filosofia parece ser tão importante para os educadores quanto para os historiadores.


    É importante reconhecer que o longo conhecimento científico adquirido no passado não é necessariamente relevante hoje para o entendimento da ciência. Por exemplo, na escola moderna, a compreensão do sistema ptolomaico não é necessária numa aula sobre o modelo heliocêntrico. Contudo, se alguém ler Copérnico em fontes primárias (por exemplo, De revolutionibus orbium cœlestium ou Comentariolus), depara com a terminologia de Ptolomeu, de modo que se torna necessário conhecer o sistema ptolomaico. “Ele escreveu suas obras para astrônomos de sua época, e não para nós”, comentou Roberto Martins na Introdução à sua tradução de Comentariolus (Martins, 2003, p. 27) – seus colegas astrônomos seguiam o único sistema que lhes permitia prever fenômenos astronômicos. Até mesmo as justificativas do passado podem não ter importância alguma hoje. Por exemplo, as razões da devoção de Copérnico pelo movimento circular uniforme podem não ser bem compreendidas no século 21, pois remontam aos antigos filósofos gregos e estavam ligadas à ideia de perfeição. “No caso do movimento da Terra em torno do Sol, por exemplo, Copérnico utiliza um círculo excêntrico, sem epiciclo (como Ptolomeu e, antes dele, Hiparco utilizaram para explicar o movimento do Sol)” (Martins, 2003, p. 82).


    Encontra-se outro exemplo nas obras de Charles Darwin. Não é necessário entender a teoria de Lamarck ou Buffon, por exemplo, numa aula sobre evolução hoje em dia. No entanto, se alguém ler as obras do próprio Darwin, certamente verá que existem mais explicações para a mudança evolutiva do que a seleção natural. Quando ele próprio escreveu que seus pontos de vista diferiam dos de Lamarck, não se referiu à herança de características adquiridas, mas sim à tendência de mudança gradual no sentido do aprimoramento de caracteres, a “progressão dos animais”, como foi denominada (Martins, 2007). Da perspectiva lamarckiana, o coração de um mamífero seria muito melhor que o de um lagarto ou de um sapo5.


    Os historiadores têm de lidar com uma ampla gama de formas de concepção do mundo natural a fim de produzir narrativas históricas. Todavia, numa aula de ciências, essa gama necessariamente precisa ser reduzida. Esse “efeito gargalo” reduz o leque de questões da HC para uso em sala de aula e, portanto, pode levar a uma história falsa ou, mais precisamente, à “pseudo-história”, como escreveu Douglas Allchin (2004, p. 186) ao referir-se a ela no contexto do ensino de ciências:


    É claro que o professor de ciências não pode se tornar historiador profissional. Ainda que os professores certamente devam se preocupar com a precisão histórica, meu foco principal aqui não é inexatidão histórica. [...] Minha preocupação, no entanto, não é a falsa história em si, mas a pseudo-história. A pseudo-história transmite ideias falsas sobre o processo histórico da ciência e da natureza do conhecimento científico, ainda que baseadas em fatos reconhecidos. Relatos incompletos de acontecimentos históricos reais que omitem o contexto podem ser enganosos, mesmo que almejem exagerar as contribuições de um indivíduo, minimizar o papel do acaso ou de erros, simplificar o processo de investigação, disfarçar motivações nada nobres, ocultar o efeito de valores pessoais ou culturais [...]. Eles transformam a ciência real numa ciência idealizada imaginária. Essa seleção enganosa travestida de história responsável chama-se, justificadamente, pseudo-história.


    Em uma aula de ciências não é fácil resumir uma história longa sobre a obra de Darwin – ou de Copérnico ou de Galileu – sem o risco de apresentar um relato fragmentário, que omite certas partes do contexto, ou sem simplificar o processo de investigação. A produção de narrativas históricas para fins didáticos é um processo em que a história deve ser reescrita, e é necessário omitir (deliberadamente) acontecimentos relevantes. Afinal, “ciência real” e “ciência idealizada imaginária” podem não ser entidades tão claras quanto alguns acreditam.


    A bibliografia recente sobre o assunto tende a identificar a “ciência real” com uma perspectiva realista da natureza da ciência, no sentido de que o ensino de ciências não se restringe a fatos e conceitos, mas também trata do entendimento e da prática dos processos existentes na produção do conhecimento científico. Isso quer dizer que a ciência precisa ter relação com a observação e a inferência a fim de se estabelecerem teorias, sem deixar de lado a base empírica da investigação científica, que demanda imaginação e criatividade. Contudo, a ciência tem de ser vista como uma forma provisória e subjetiva de conhecimento, social e culturalmente incorporado (Lederman, 2004; Lederman e Lederman, 2005).


    A história da ciência está sempre ligada a “imagens do mundo”, e os educadores podem se ver em apuros não exatamente por lidar com uma ciência idealizada, mas por essas imagens não estarem de acordo com aquelas que os cientistas aprovam. Pesquisadores sugeriram recentemente que se deve abandonar a HC no ensino da genética, uma vez que as abordagens mais modernas da hereditariedade levam a uma visão essencialmente distinta da tradicional quanto ao papel dos genes nas características biológicas (Dougherty, 2009). As pessoas terão contato cada vez maior com uma grande quantidade de informação sobre os seus genes e deverão entendê-la em uma moldura teórica inteiramente diversa da visão determinista tradicional. A prática da genética será uma tarefa real concreta para pessoas comuns, que terão de lidar com informações sobre a sua vida. A imagem do mundo que os geneticistas têm hoje é diferente da que Gregor Mendel concebeu em 18656. Ou seja, a genética não mendeliana deveria ser considerada com seriedade pelos criadores do currículo escolar7.


    Esse exemplo mostra que até o mais sólido conhecimento científico é tão confiável como produto quanto qualquer verdade científica recente o seria, mas mesmo assim pode mudar drasticamente num intervalo de tempo relativamente curto. Isso realça a importância da HC para a educação, uma vez que diferentes “imagens do mundo” surgem continuamente e constituem um repositório de formas alternativas de conceber o mundo natural. Claro, o simples fato de apresentar aos alunos o modo como um cientista resolveu problemas relevantes em determinado contexto sociocultural não significa que eles poderão descobrir novas maneiras de elaborar uma representação científica. Contudo, como argumentou Nersessian (1992), os processos históricos podem servir de modelo para a aprendizagem em si. Essa nova perspectiva lança luz não só sobre a relevância da HC para a pesquisa educacional como também para a prática em sala de aula.


    História da ciência e modelo de currículo: o caso da genética


    Existe outro motivo particular pelo qual a HC é relevante para a educação: a elaboração do currículo. Vários aspectos do currículo de ciências são influenciados e esclarecidos pela história – como a sequência da apresentação de conceitos. Num curso de física, por exemplo, a disciplina “Física I” sem dúvida aborda a obra de Galileu e Newton e certamente não a de Einstein. Como afirmamos com relação aos sistemas de Ptolomeu e Copérnico, não é necessário resgatar velhas ideias para aprender as novas. O mesmo raciocínio mostra que o passado não pode ser visto como um tempo em que as coisas eram mais simples e fáceis. Como já afirmei, a ideia de um passado mais simples é muito whiggista (Bizzo, 1992a) e, afinal, não é justo considerar a HC uma mera cronologia de fatos cumulativos.


    Pode-se observar outro exemplo nas interações entre genética e evolução. Embora o próprio Gregor Mendel não possa ser visto como um cientista que tentou solucionar o problema da hereditariedade, em lugar da hibridização e do estudo da distinção entre espécies e variedades (Lorenzano, 1998), a biologia escolar em todo mundo adota um enfoque histórico no ensino de genética. Um livro muito importante publicado no início do século passado lamentava o fato de Charles Darwin nunca ter ouvido falar de Mendel: “Se o trabalho de Mendel tivesse chegado às mãos de Darwin, não seria demais dizer que a história do desenvolvimento da filosofia evolutiva teria sido bem diferente da que temos presenciado” (Bateson, 1902, p. 39). Em outra edição do livro, sete anos depois, ele não só repetiu a frase como ainda sublinhou o mesmo argumento, acrescentando outro comentário semelhante (Bizzo e El Hani, 2009). Certamente essa era a primeira vez que se apresentava ao público tal versão histórica, que desde então tem influenciado educadores, sobretudo na área de elaboração do currículo. Como já dissemos em outra obra:


    Em muitas fontes, lê-se que “faltava” a Darwin uma teoria da hereditariedade, e, portanto, ele não era capaz de chegar a um ponto de vista mais apurado sobre a evolução biológica. De acordo com essa posição, a escola pode fornecer uma base prévia para o estudo da hereditariedade, de modo que os alunos – ao contrário de Darwin e, assim, evitando as dificuldades que ele teve – poderiam começar a estudar a evolução com uma bagagem apropriada de genética. (Bizzo e El-Hani, 2009, p. 108)


    Essa versão não se restringe a leigos ou ao público escolar, mas também existe entre acadêmicos. Por exemplo, Ernst Mayr (1991, p. 109) afirmou que “Darwin nunca ouviu falar do trabalho de Mendel e nunca foi capaz de resolver a questão”, opinião que também se encontra na França (Giordan, 1987). Mais recentemente apareceu outra versão da mesma ideia, referindo-se a uma suposta cópia “não aberta”8 do ensaio de Mendel encontrada nos arquivos de Darwin, mas não lida. Além disso, a nova versão acrescentava que, se Darwin a tivesse lido com atenção, “a biologia evolutiva teria sido antecipada em pelo menos três décadas” (Rose, 2000, p. 43).


    Nós investigamos o argumento e concluímos que a HC não corroborou essa versão, daí dever-se descartar a justificativa de que o currículo tradicional se baseou em relatos historicamente precisos do desenvolvimento da ciência. O argumento tradicional é o seguinte:


    Darwin não detinha o referencial teórico da genética mendeliana e portanto não foi capaz de desenvolver a chamada síntese da evolução, algo que viria a ser possível nos anos 1930. Então, a escola apresentaria aos alunos uma ponte epistemológica, mostrando a ligação direta entre o trabalho de Mendel e o de Darwin. Assim, quando começarem a estudar a evolução, os alunos já terão assimilado o que faltou a Darwin em sua época, ou seja, a genética mendeliana. O ambiente escolar seria, portanto, apresentado como uma “via rápida” no que diz respeito à elaboração do currículo, visando à compreensão da evolução biológica. Acreditamos que esse argumento seja falacioso, sem evidência comprovada, tanto do ponto de vista histórico quanto do da psicologia cognitiva. (Bizzo e El-Hani, 2009, p. 111)


    Em decorrência do processo de ensino, a compreensão da evolução biológica é muito pobre em vários lugares do mundo (ver uma revisão em Hokayem e BouJaoude, 2008), e é bem possível que a organização do currículo possa desempenhar um papel significativo nessa situação. A escola apresenta ao aluno as obras de dois cientistas e afirma que elas são complementares. No entanto, Mendel e Darwin não puderem perceber na época quanto seus pontos de vista eram compatíveis. O próprio Darwin fez experiências com várias espécies, inclusive ervilhas, e publicou resultados muito semelhantes aos de Mendel, tendo atingido a proporção de 3:1 em gerações F2. Seus experimentos com bocas-de-leão mostraram que a primeira geração produziu plantas comuns, ao passo que, na segunda geração, “de 127 mudas, 88 mostraram ser bocas-de-leão comuns”, como se esperaria do ponto de vista mendeliano, e 37 eram perfeitamente pelóricas9, tendo retomado a configuração do avô” (Darwin, 1868, p. 70-1). O traço recessivo reapareceu na geração F2, segundo a opinião de Darwin, em decorrência de “reversão”, tipos de mudança na partícula, que “saltaria” para uma condição anterior, como a do avô. Isso significa que os elementos hereditários eram muito flexíveis no quadro conceitual de Darwin. Mendel, ao contrário, trabalhou com a ideia de que os elementos se transmitiam inalterados no decorrer das gerações. Em outras obras, Darwin mostra acreditar na “herança mole”, enquanto Mendel trabalhava com um modelo rígido de “herança dura”. Darwin e Mendel consultaram os mesmos autores, na mesma época, projetaram experimentos similares, obtiveram resultados essencialmente iguais, mas chegaram a conclusões inteiramente distintas, o que expõe de maneira clara uma faceta intrínseca ao empreendimento científico: “Ao observar a natureza, e mesmo ler um texto, é impossível que o cientista deixe de projetar suas convicções e interesses” (Bizzo, 2012, p. 131).


    Essa visão de mundo essencialmente diversa já foi apontada inclusive como a razão de o trabalho de Mendel ter passado despercebido por muito tempo.


    Quando folheamos as páginas dos “Anais” que contêm o ensaio de Mendel [referindo-se ao de 1866], descobrimos um motivo a mais (provavelmente o principal) para sua obra ter sido tão pouco compreendida tanto na Sociedade de Brünn para o Estudo da Ciência Natural quanto pelo público científico em geral daqueles tempos. Observamos que, no mesmo encontro em que o ensaio de Mendel foi lido, o professor Alexander Makowsky, um dos principais membros da sociedade, refere-se com todo entusiasmo à teoria da origem das espécies de Darwin […] cujo tema deve ter conquistado a mente dos biólogos […] uma vez que a consciência da época estava inteiramente tomada pela enxurrada de ideias existentes na teoria darwiniana e suas consequências, as pessoas não se davam ao trabalho de abrir um espaço na cabeça para as ideias profundas e peculiares de Mendel, muito embora elas dissessem respeito a um campo análogo. (Iltis, 1966, p. 178)


    Esta explanação não pretende explorar em detalhe o destino do trabalho de Mendel, mas salientar que a HC pode ser relevante também para a elaboração do currículo. Dois cientistas não perceberam que suas obras poderiam ser complementares; um público qualificado mais amplo também não conseguiu ver de imediato as ligações entre elas. Todavia, os professores da educação básica são levados a acreditar que tal tarefa seja fácil para os jovens estudantes de hoje. Talvez essa crença não seja precisa do ponto de vista histórico, fatual e epistemológico. Assim, a HC pode ser usada pelos educadores no planejamento das aulas de ciências, observando alguns dos problemas originais que as teorias enfrentaram, os quais provavelmente aparecem – ao menos em certo sentido – quando elas são ensinadas hoje.
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